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da, para esse fim, a intimação entregue no endereço da
pessoa jurídica.

- A extinção do processo por abandono da causa pres-
cinde de requerimento do réu, quando este, por inércia
do autor, ainda não foi citado. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00115533..0077..006622223366-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee CCaattaagguuaasseess - AAppeellaannttee:: BBaannccoo IIttaaúú SS..AA.. -
AAppeellaaddaa:: SSuueellyy ddee MMaattttooss MMoonnttiinnii - RReellaattoorr:: DDEESS.. FFÁÁBBIIOO
MMAAIIAA VVIIAANNII

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Guilherme Luciano
Baeta Nunes, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 17 de agosto de 2010. - Fábio
Maia Viani - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. FÁBIO MAIA VIANI - Trata-se de apelação
interposta por Banco Itaú S.A. da sentença (f. 41-42)
que, nos autos da ação de busca e apreensão que move
contra Suely de Mattos Montini, julgou extinto o proces-
so sem resolução do mérito, com fundamento no art.
267, III, do CPC. 

O apelante, nas razões de recurso (f. 43-48),
alega, em síntese, que o Juiz sentenciante extinguiu o
feito por abandono sem antes proceder à intimação pes-
soal, tendo havido somente a intimação dos advogados
mediante publicação no diário oficial; também não
houve o necessário requerimento da parte ré. 

Pugna, com o provimento do recurso, pela cas-
sação da sentença com o consequente prosseguimento
do feito. 

Sem contrarrazões, pois ainda não se formou a
relação processual. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 
conheço do recurso. 

O processo se extingue, sem julgamento do méri-
to, quando, por não promover os atos e diligências que
lhe competirem, o autor abandonar a causa por mais de
30 dias, desde que, intimado pessoalmente, não suprir a
falta em 48 horas (CPC, art. 267, III, § 1º). 

A extinção do processo não se dá só pela sua pa-
ralisação, mas também pelo desatendimento da parte à
intimação pessoal e de seu advogado para dar-lhe
andamento. 

Tal intimação pode ser feita por carta (art. 238)
com aviso de recebimento (AR), cuja devolução importa

na presunção de a correspondência haver chegado às
mãos do destinatário. Por isso, a exemplo da citação, é
válida a intimação recebida por funcionário no estabe-
lecimento da pessoa jurídica. 

No caso, expediu-se carta de intimação direta-
mente ao apelante, recebida por sua funcionária Elaine
A. Mourão Mendes (f. 40-v.), não havendo que falar em
ausência de intimação pessoal. 

Ora, na espécie, regularmente intimado, pois não
se desincumbiu do ônus de provar o contrário, o autor
não promoveu o andamento do feito. 

Ademais, a extinção do processo por abandono da
causa prescinde de requerimento do réu, quando este,
por inércia do autor, ainda não foi citado. 

Como já decidiu este Tribunal:

Execução. Extinção do processo sem julgamento do mérito.
Abandono da causa pelo exequente. Caracterização. - Na
hipótese de abandono unilateral da causa, permanecendo o
feito parado por mais de trinta dias por negligência do autor
(art. 267, III, CPC), é vedado ao juiz extinguir, de ofício, o
processo, dependendo o ato de requerimento do réu nesse
sentido, salvo se a desídia se configurar antes da intervenção
deste no processo”. (TJMG, Ap. Cív. nº
1.0024.099.095341-6/001, 14ª C. Cív., Rel. Des. Dárcio
Lopardi Mendes, j. em 16.3.06.)

Andou bem o Juízo, por conseguinte, em decretar
a extinção do processo sem julgamento do mérito, com
fundamento no art. 267, III, § 1º. 

Pelo exposto, nego provimento à apelação. 
Custas recursais, pelo apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ARNALDO MACIEL e GUILHERME LUCIANO
BAETA NUNES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Direito à educação - Garantia constitucional -
Arts. 205 e seguintes da Constituição Federal -

Cadastramento devidamente realizado em escola
próxima à sua residência - Matrícula - Direito

líquido e certo - Óbice à sua realização - Conduta
ilegal e arbitrária - Sentença confirmada

Ementa: Mandado de segurança. Direito à educação.
Realização de matrícula. Rede pública. Escola próxima à
residência do aluno. Cadastramento devidamente rea-
lizado. Direito líquido e certo. Segurança concedida.

- O direito à educação é assegurado pelos arts. 205 e
seguintes da CR/88 e será efetivado mediante a garan-
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tia de ensino fundamental obrigatório e gratuito. Se
todos têm direito à educação, dúvidas inexistem quanto
ao direito do impetrante ao amplo acesso e à per-
manência em escola pública e gratuita próxima de sua
residência, que lhe proporcione boa educação e pleno
desenvolvimento.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00445566..0088..006622550055-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee OOlliivveeiirraa - AAppeellaannttee:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss
- AAppeellaaddoo:: SStteenniioo GGaarrcciiaa ddee OOlliivveeiirraa - AAuuttoorriiddaaddee ccooaa-
ttoorraa:: DDiirreettoorraa ddaa EEssccoollaa EEssttaadduuaall PPrrooffeessssoorr PPiinnhheeiirroo
CCaammppooss - RReellaattoorr:: DDEESS.. BBEELLIIZZÁÁRRIIOO DDEE LLAACCEERRDDAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Wander Marotta, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 21 de setembro de 2010. -
Belizário de Lacerda - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. BELIZÁRIO DE LACERDA - Cuida-se de ree-
xame necessário e de recurso voluntário em face da r.
sentença de f. 29/31, a qual confirmou a liminar conce-
dida e concedeu a segurança, determinando que seja
efetivada a matrícula do autor na Escola Estadual
Professor Pinheiro Campos.

Em suas razões recursais de f. 35/39, o Estado de
Minas Gerais pugna pela reforma da sentença, alegan-
do que os motivos apresentados para recusa da matrícula
do requerente são plenamente válidos e legais.

Foram apresentadas contrarrazões às f. 42/44.
A douta Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer

de f. 52/55, opina pela confirmação da sentença.
Conheço do recurso, visto que satisfeitos seus pres-

supostos objetivos e subjetivos de admissibilidade.
O writ foi interposto contra ato que negou efetuar

a matrícula do impetrante em escola próxima a sua
residência.

O MM. Juiz concedeu a segurança, determinando
que seja efetivada a matrícula do apelado na Escola
Estadual Professor Pinheiro Campos.

Pelo exame da presente questão, tenho que a r.
sentença deve ser confirmada, haja vista que a con-
cessão da ordem apresenta todos os elementos para o
reconhecimento e exercício do direito.

Constata-se que o impetrante cuidou de compro-
var que efetuou devidamente o cadastramento escolar
junto à rede pública, f. 25/26, e não conseguiu se
matricular na escola mais próxima de sua casa.

Deve-se reconhecer ao impetrante o direito ao
ensino público e gratuito consagrado constitucional-
mente pelos arts. 205, 206 e 208 da CR, e os argumen-
tos lançados pelo impetrado são frágeis a obstaculizar a
matrícula do impetrante como bem decidiu o MM. Juiz a quo.

Assim, a pretensão do impetrante está amparada
pela existência de direito líquido e certo, uma vez que o
mesmo cuidou de providenciar seu cadastro para estudar
na escola mais próxima de sua residência e tal direito lhe
foi negado.

Importante salientar que é dever do Estado garan-
tir o ensino fundamental, o que não ocorreu no presente
caso, pois a conduta da autoridade coatora se mostrou
ilegal e arbitrária, razão pela qual deve o Judiciário pos-
sibilitar o acesso ao estudo e à educação.

O direito à educação é assegurado pelos arts. 205
e seguintes da CR/88 e será efetivado mediante a garan-
tia de ensino fundamental obrigatório e gratuito.

Se todos têm direito à educação, dúvidas inexistem
quanto ao direito do impetrante ao amplo acesso e à
permanência em escola pública e gratuita próxima de
sua residência, que lhe proporcione boa educação e
pleno desenvolvimento.

Com tais considerações, em reexame necessário
confirmo a sentença, prejudicado o recurso voluntário.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANDRÉ LEITE PRAÇA e PEIXOTO HENRIQUES.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

. . .

Reintegração de posse - Imóvel pertencente ao
Município - Programa de habitação - Invasão -
Esbulho possessório - Configuração - Aquisição

de boa-fé - Prova - Ausência - Reintegração
determinada - Recurso provido

Ementa: Administrativo. Processual civil. Ação de reinte-
gração de posse. Pedido contraposto. Programa de
habitação municipal. Invasão. Boa-fé. Não compro-
vação. Procedência do pedido do réu. 

- Ausentes quaisquer elementos que comprovem a
existência do direito à proteção possessória da autora, é
de ser deferido o pedido contraposto do Município de
Belo Horizonte para reintegrar-se na posse de imóvel
invadido, que pertence a programa público habita-
cional. 

Recurso provido. 


